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1- INTRODUÇÃO 

 

A educação é um fenômeno social e universal necessário para o funcionamento da 

sociedade. Não há sociedade sem educação nem educação sem sociedade, ela torna os 

indivíduos aptos a atuar e os transforma em função das necessidades econômicas, sociais e 

políticas em benefício do coletivo (LIBANEO, 1994). Evidencia-se, assim, como importante 

meio de transformação social que atua e modifica o mundo, sendo fundamental para um bom 

convívio social, familiar, profissional e político, dando sustentação ao respeito às leis, e a 

promoção da cidadania.  

No Brasil a educação é garantida pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 205, 

sendo prevista como um direito de todos, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Além de sua previsão 

na Constituição a educação brasileira é disciplinada também pela lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que regulamenta 

todo o sistema educacional público e privado do ensino básico ao superior no país.  

Mesmo dispondo de leis específicas a educação no Brasil se encontra muito defasada 

quando comparada a países mais desenvolvidos. O Programa Internacional de Avaliação de 

Alunos (PISA, 2018), que tem como objetivo avaliar os conhecimentos e habilidades adquiridos 

pelos jovens durante toda sua vida escolar, sendo esses essenciais para a vida social e 

econômica, em seu último levantamento analisou um total de 79 países posicionando o Brasil 

em 57°, ficando atrás inclusive de outros países da américa do sul como Uruguai e Chile. 

Uma alternativa que se apresenta é observar a estrutura educacional do país e compará-

la com países mais desenvolvidos buscando incorporar em nosso sistema novas formas de 

ensino e aprendizagem já consagradas em outros lugares visando o desenvolvimento do aluno 

e da sociedade. Sob esta ótica, o ensino de administração financeira e da cidadania seriam 

importantes fatores para se desenvolver considerando que esses temas são observados e 

discutidos com maior frequência em países mais desenvolvidos.  

A administração financeira por exemplo é um tema pouco frequente na cultura do 

brasileiro, estando ausente nas instituições de ensino e no dia a dia familiar. Na Finlândia a 

administração financeira é tratada como prioridade desde a educação infantil, outros países 

seguem o mesmo caminho como Noruega, Dinamarca, Suécia, Israel e Canadá, que também 

investem na alfabetização financeira para crianças. Todos esses Países mencionados 

apresentam altos índices de desenvolvimento humano (IDH), de acordo com os últimos dados 

apresentados em 2020 (NUNES, 2020). 



De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE, 2005), a administração financeira deveria ser obrigatória para as crianças nas escolas 

pois faz parte das noções básicas de desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igual 

garantindo um melhor desenvolvimento dos países. O impacto que esse ensino traria seria 

considerável a curto e longo prazo, visto que, o conhecimento adquirido perduraria ao longo da 

vida do aluno, trazendo mudanças significativas em sua vida privada e por consequência na 

sociedade.  

 Buscando se adequar ao cenário mundial o Brasil instituiu através do Decreto n. 

10.393 (BRASIL, 2020), a nova Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), que tem 

como finalidade promover a educação financeira, securitária, previdenciária e fiscal no País 

além do Fórum Brasileiro de Educação Financeira (FBEF). Atualmente o ENEF conta com uma 

coletânea de 12 livros um para cada ano letivo abrangendo do ensino fundamental ao médio, 

esses livros proporcionam conhecimentos em educação financeira que serão utilizados durante 

toda a vida dos alunos.  

Para o disposto na citada regulação (BRASIL, 2020), a administração financeira nas 

escolas pode ser uma das medidas de grande importância a ser adotada pelo sistema de educação 

brasileiro, precisando ser assunto presente nos currículos e no ambiente familiar. Se deve 

observar ainda, para corroborar com a administração financeira nas escolas, o ensino da 

cidadania sendo de suma importância informar a todos a respeito dos direitos e deveres 

previstos na Constituição e nas leis do país, contribuindo assim para a formação de um cidadão 

mais consciente e de uma sociedade mais justa.  

A cidadania é essencial à sociedade sendo um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil previsto no artigo 1°, inciso II da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988). Por ser esse um tema tão valioso pode-se observá-lo também como uma das principais 

metas do sistema educacional com previsão inclusive na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996 (LDB) e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do ensino médio. 

Outros países vão além e evidenciam a importância de um espaço curricular 

privilegiado para a educação da cidadania como é o caso de Portugal que no Decreto-Lei 6/2001 

integrou a educação para a cidadania no currículo do ensino básico e secundário português, 

visando alcançar um espaço de desenvolvimento dos alunos como cidadãos responsáveis, 

críticos e ativos na participação da vida escolar, familiar e social. Outro país com forte tradição 

no ensino da cidadania é a Noruega que busca preparar seus alunos para se tornarem cidadãos 

capazes de desempenhar papeis construtivos em uma sociedade democrática (MØLLER, 2006). 



Em 1993 foi apresentado na Seccional Paulista da Ordem dos advogados do Brasil 

(OAB), um projeto denominado “A OAB VAI A ESCOLA” que ganhou forma e atualmente 

está sendo implementado em diversas seccionais da OAB pelo país. O projeto tem com o 

objetivo esclarecer aos alunos seus direitos relativos à cidadania levando através de palestras 

noções básicas de cidadania, direitos humanos, organização política, solidariedade e ética para 

alunos de escolas públicas e privadas. Este projeto é interessante e perdura até hoje pois se 

diferencia de outros semelhantes sendo o primeiro a inserir a OAB como entidade promotora 

de cidadania na sociedade por meio da escola.  

Como se pode observar os temas de cidadania e administração financeira estão 

diretamente ligados a formação do cidadão, auxiliando nas decisões do aluno em diferentes 

situações do cotidiano assim como na construção de sua autonomia. O ensino desses temas se 

implementados de maneira correta nas escolas podem transformar crianças e jovens de escolas 

públicas e privadas em cidadãos mais preparados para o futuro proporcionando a eles melhor 

qualidade de vida e bem-estar, contribuindo para a formação individual do aluno influenciando 

assim o meio social em que ele convive.  

Sendo assim, revela-se nosso problema de pesquisa: “Que modelo pedagógico é 

possível de se implementar na educação básica para desenvolver a Cidadania e o os 

conhecimentos em Administração Financeira?” 

Dessa maneira o objetivo geral do projeto é: “Propor um modelo pedagógico para o 

desenvolvimento da cidadania e do ensino de administração financeira na educação básica.”  

   

2- JUSTIFICATIVA  

 

Após me formar em educação física pelo CEFID-UDESC e em direito pela UNIVALI 

ingressei como professor ACT de educação física em escolas públicas da rede municipal e como 

professor em escolas privadas, onde atuo até hoje. Durante esses anos dentro das escolas algo 

que sempre me chamou atenção foi a falta de conhecimento dos alunos do ensino fundamental 

sobre Administração Financeira e Cidadania.  

Por fazer parte de uma matéria onde se tem um contato mais próximo com o aluno o 

diálogo constante acaba sendo inevitável, assim, sempre que podia questionava os alunos a 

respeito de questões financeiras e de como eles lidavam com o dinheiro, suas relações 

familiares, políticas e de direitos e deveres como cidadão.  



Causou espanto que a maior parte deles não compreendia, se esquivava ou não tinha 

nenhuma noção de quase todos esses temas. Surgiu ali um questionamento que só consegui 

assimilar anos depois durante um período que fiquei em Copenhagen na Dinamarca, lá descobri 

que alunos dinamarqueses têm durante toda sua vida escolar noções básicas de direito, aulas de 

cidadania e de administração financeira com o objetivo de formar um cidadão mais preparado 

e capaz de lidar com questões tão importantes e comuns no nosso dia a dia.   

Ao observar e comparar o ensino brasileiro com o ensino dinamarquês acabei me 

perguntando se seria o ensino da cidadania e administração financeira durante toda a vida 

escolar um dos motivos de observar-se uma diferença tão grande entre índices de 

desenvolvimento humano e escolar dos dois países? Poderia esse ser um caminho que nossa 

educação deveria seguir para alcançar melhores resultados e por consequência uma sociedade 

com menos desigualdade e maior qualidade de vida como os observados em países mais 

desenvolvidos.  

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O processo de ensino e aprendizagem acontece de diferentes maneiras e é através da 

educação que se pode transformar pessoas e tornar o mundo melhor. A educação desenvolve e 

amadurece o ser humano, não podendo ser pensada como um todo, mas sim pensada de forma 

individual, observando as características de cada aluno. A educação até pode ser feita de forma 

coletiva, mas cada indivíduo precisa alcançar seu desenvolvimento de forma individual 

(BRANDAO, 1984). 

Nesse sentido o papel da escola é fundamental para alcançar o desenvolvimento pleno 

do aluno não devendo ser apenas um local onde se aprende a ler, escrever e calcular, mas que 

possa formar um indivíduo de forma integral podendo através da educação mudar o rumo da 

sociedade. Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP, 2020), atualmente o Brasil tem registradas 26,9 milhões de matrículas em todo 

o ensino fundamental das redes públicas e privadas, com toda essa demanda é necessário que 

através da educação se possa alcançar uma nova visão de mundo, refletindo sobre seu dia a dia 

tendo assim a oportunidade de mudar sua condição. 

Uma das maneiras de mudar as condições e a realidade dos alunos seria através do 

ensino da administração financeira ainda na infância visto que educar financeiramente crianças, 



gera como resultado a preparação de adultos conscientes da importância do dinheiro em suas 

vidas (MODERNELL apud PEREIRA, 2009). 

Ao desenvolver o ensino de administração financeira para crianças e adolescentes é 

possível observar um caminho inverso onde os alunos levariam todo o aprendizado e reflexões 

realizadas em sala para dentro de suas casas participando ativamente da elaboração do 

orçamento familiar, ensinando assim seus familiares (CERBASI 2015). 

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

administração financeira pode ser definida como:  

O processo pelo qual consumidores/investidores financeiros aprimoram 
sua compreensão sobre produtos, conceitos e riscos financeiros e, por 
meio de informação, instrução e/ou aconselhamento objetivo, 
desenvolvem as habilidades e a confiança para se tornarem mais 
conscientes de riscos e oportunidades financeiras, a fazer escolhas 
informadas, a saber onde buscar ajuda, e a tomar outras medidas 
efetivas para melhorar seu bem-estar financeiro (OCDE, 2005, p.5) 
 

Assim, administração financeira é um importante meio de desenvolver conhecimentos 

e informações que contribuam para a melhor qualidade de vida das pessoas e suas comunidades, 

é um instrumento de desenvolvimento econômico estando diretamente ligada a problemas como 

endividamento e inadimplência das pessoas que acabam gerando reflexos na capacidade de 

investimento de um país (BCB, 2013).  

No âmbito da administração financeira escolar os conteúdos utilizados devem 

introduzir os alunos no mundo do dinheiro, fazendo com que eles entendam sobre finanças e 

economia, estudando essas situações os alunos se tornarão aptos a analisar, se posicionar e 

tomar decisões que dizem respeito a suas vidas pessoais, familiar e social (SILVA E POWELL, 

2013). 

A administração financeira considera também o comportamento para poder explicar 

por exemplo porque as pessoas gastam, poupam ou emprestam dinheiro. Essa integração 

possibilita a intervenção dos estudantes em problemas reais do seu cotidiano social e cultural 

do qual estão inseridos podendo resolver problemas contribuindo assim na sua formação crítica 

(ALMEIDA 2017). 

Populações financeiramente instruídas e com conhecimento a respeito de como 

funcionam os mecanismos econômicos costumam tomar decisões financeiras mais bem 

planejadas, correndo menos riscos ou sujeitos a vulnerabilidade do sistema previdenciário e 

financeiro, por isso uma ação que consolide a administração financeira como caráter 

educacional nas escolas é necessária (HOFMANN, 2013). Se todos os alunos tiverem a 

oportunidade de aprender sobre administração financeira nas escolas a formação de um cidadão 



mais crítico acontecerá de forma gradual, colaborando assim para o desenvolvimento de uma 

vida financeira e de consumo consciente.  

Aos poucos a sociedade vai percebendo que a administração financeira nas escolas é 

importante pois as crianças de hoje não têm conhecimento suficiente a respeito de dinheiro, 

sendo assim é muito importante a introdução desses conhecimentos na vida das pessoas desde 

cedo (GODFREY; EDWARDS, 2007). A administração financeira nas escolas pode contribuir 

ainda no processo de construção da cidadania, desenvolvendo um aluno mais independente e 

preparado para tomar decisões financeiras.  

Atualmente são observados muitos conceitos em relação a cidadania, no entanto a 

ligação entre individuo, estado, direitos e deveres ficam claros na grande maioria dos autores 

que abordam a respeito do tema. Para Marshall, para ser cidadão é necessário pertencer a uma 

comunidade:   

A cidadania é o reconhecimento de direitos no âmbito civil, social e 
político: Os direitos políticos estão relacionados ao direito de participar 
no exercício do poder político como um membro de um organismo 
investido da autoridade política ou como eleitor dos membros de tal 
organismo. Os direitos civis são os necessários à liberdade individual, 
liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito 
à propriedade e de concluir contratos válidos e o direito à justiça. 
Enquanto os direitos sociais referem-se a um mínimo de bem-estar 
econômico e segurança, ao direito de participar por completo da 
herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os 
padrões que prevalecem na sociedade (MARSHALL, 1967, p.61) 
 

No Brasil os direitos e garantias previstos em nossa Constituição Federal de 1988 

embora expressos estão cada vez mais esquecidos, atualmente esses direitos são quase 

“fantasmas de uma cidadania que estamos perdendo a cada momento, a cada dia, a cada ano” 

(MANCEBO 2004, p. 167). Sabe-se que a cidadania não pode e não deve se limitar apenas aos 

diretos e deveres garantidos pela constituição e pelas leis, mas deve abranger, também, a 

participação ativa da sociedade seja ela no âmbito individual ou coletivo devendo ser de forma 

consciente de seus direitos e responsabilidades (BENEVIDES, 1991). 

O processo de construção da cidadania deve observar as conquistas previstas nas leis, 

e notar que o aprendizado se dá também diariamente nos âmbitos da educação formal e não 

formal, contemplando mudanças no modo de pensar as diferenças e diversidades sociais para 

poder agir diante das desigualdades e violações desses direitos (BENEVIDES, 1991). Esses 

conhecimentos se aplicados de forma precoce ainda nas escolas podem influenciar 

positivamente o processo de desenvolvimento da cidadania visto que nos países em que foi 

prontamente introduzido os resultados foram observados rapidamente. Assim, a educação para 



cidadania se caracteriza como um direito social que permite as pessoas conhecerem e 

reivindicarem seus diretos. (MARSHALL, 1967). 

Ao abordar cidadania nas escolas recomenda-se dividi-las em três aspectos os direitos 

civis, direitos políticos e os direitos sociais. Os direitos civis seriam aqueles relativos à vida em 

sociedade (liberdade de ir e vir, liberdade de expressão, liberdade religiosa, direito a justiça, 

direito a propriedade). Os direitos políticos estariam ligados a participação da sociedade no 

governo (direito de votar e ser votado, direito de associação política). Por fim, os direitos sociais 

abordam temas ligados a participação na riqueza coletiva produzida (direito à saúde, a 

educação, entre outros) (CARVALHO, 2002). 

Segundo Castro “A cidade precisa ser conquistada por crianças e jovens que devem 

reconhecer aí sua moradia mais ampla, sua pátria, fazendo da cidade onde moram um lugar seu, 

ou seja, algo que também ajudaram a construir” (CASTRO, 2001, p. 115). Com isso a cidadania 

na escola é fundamental visto que o simples ato de nascer e ingressar na sociedade gera ao 

cidadão inúmeros direitos e deveres, mesmo assim a cidadania não é uma dádiva, mas algo que 

se deve aprender para melhor aproveitá-la (SANTOS, 1998). 

Com o objetivo de mapear e fortalecer o tema foram pesquisadas produções 

acadêmicas a respeito de Direitos Fundamentais nas escolas, Cidadania nas escolas, 

Administração Financeira nas escolas e Educação Financeira nas escolas. Iniciaram-se as 

pesquisas analisando trabalhos apresentados sobre os temas na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), em seguida foram utilizadas pesquisas no portal Scielo. 

 Adm. 
Financeira 
 

Cidadania  Direitos 
fundamentais 

Adm. 
financeira 
nas escolas 

Cidadania 
nas escolas 

Direitos 
fundamentais 
nas escolas 

BDTD 5.603 8.172 10.697 1,877 2,509 1,962 
SCIELO 268 2.355 401 2 38 2 

Tabela 1 – revisão sistemática preliminar  
Fonte: BDTD (2021) e SCIELO (2021) 
 

O material coletado buscou o conhecimento e as questões mais relevantes para os 

autores nos temas de administração financeira e cidadania na escola. Deste modo, a pesquisa 

proposta se justifica tanto pela sua relevância social, que é comum às que já foram realizadas, 

mas, sobretudo, pelo seu foco na Educação. 

 

 

 



4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

O projeto de pesquisa será um estudo multicasos qualitativo desenvolvido em escolas 

particulares dos municípios de Florianópolis e São José, ambas no estado de Santa Catarina. 

Serão analisados estudantes regularmente matriculados nas escolas pesquisadas no período que 

corresponde ao Ensino Fundamental I e II. 

No ensino fundamental I os estudantes têm de 7 a 11 anos, idades que compreendem 

do 1° ao 5° ano, período em que as crianças começam a ser alfabetizadas e aprendem muito de 

maneira lúdica para desenvolver seu lado motor, cognitivo e social. Já o fundamental II 

compreende os alunos que tem entre 11 e 15 anos, observados nas turmas de 6° ao 9° ano, nessa 

etapa do desenvolvimento, o aluno já tem mais maturidade e começa a aprender conteúdos mais 

complexos sendo uma base importante para o ensino médio (SILVA, 2019). 

O projeto pretende compreender um período contínuo de formação durante todo o 

mestrado. Por não dispor de tempo suficiente para fazer uma avaliação longitudinal mais 

detalhada será utilizado uma amostra do fundamental 1 e uma do fundamental 2 para avaliar 

junto com os alunos o aprendizado sobre cidadania e administração financeira antes e depois 

das práticas propostas pelo projeto.  

Utilizando como base modelos já existentes desenvolvidos pelo ENEF e OAB será 

elaborado e proposto um novo modelo de ensino de administração financeira e cidadania, 

inteiramente voltado para a educação básica, buscando facilitar o aprendizado dos estudantes 

utilizando uma linguagem adequada para as idades de uma maneira mais lúdica quebrando 

assim com o paradigma vigente de palestras e aulas isoladas já propostos.  

Durante as atividades serão realizadas avaliações lúdicas para as séries iniciais e para 

as séries finais elas também serão instrumentais e formativas. O processo avaliativo será 

periódico em caráter de atividades avaliativas que não pressionem o aluno a obter uma nota 

final boa, mas sim que ele consiga aprender e absorver da melhor forma as propostas 

apresentadas durante as aulas.  

   

5- IMPLEMENTAÇÃO  

 

A proposta de implementação do projeto de pesquisa leva em consideração escolas 

particulares onde já foi realizado um contato prévio para avaliar a disposição e a viabilidade da 



prática do projeto. Em sua grande maioria o interesse foi imediato visto que as escolas sempre 

buscam novas propostas para agregar novas atividades aos alunos.  

Visando não atrapalhar o desenvolvimento do calendário anual da escola, as atividades 

do projeto seriam desenvolvidas sempre no contraturno escolar, principalmente com turmas do 

período integral. A experiência já obtida com crianças em escolas particulares que fazem parte 

do contraturno é positiva visto que esses alunos passam um período maior na escola e muitas 

vezes encontram-se ociosos sem uma atividade planejada que agregue conhecimento, novas 

propostas que tiram esses alunos da rotina acabam chamando mais atenção facilitando assim o 

aprendizado e a implementação de projetos inovadores.  

 

6- CRONOGRAMA 

  

 2021 2022 2023 

 Ago/Set Out/Nov Dez Jan/Fev Mar/Abr Maio/Jun Jul/Ago Set/Out Nov/Dez Jan/Fev Mar/Abr Maio/Jun Jul/Ago 

Disciplinas              
Estruturação do 
projeto              
Construção 
referencial teórico              
Desenvolvimento do 
material pedagógico              
Aprofundamento da 
literatura              
Elaboração da 
apostila              
Desenvolvimento da 
pesquisa              
Aplicação do 
material pedagógico              

Pesquisa de campo              

Coleta de dados              

Qualificação              
Consolidação dos 
resultados              
Avaliação dos 
resultados de campo              
Tabulação dos 
dados              
Construção da 
dissertação              

Redação final              

Defesa do mestrado              
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